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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho
Secretaria de Trabalho
Assessoria das Superintendências Regionais do Trabalho
Superintendência Regional do Trabalho em Pernambuco
Núcleo de Relações do Trabalho

 

ATA ADMINISTRATIVA

 

PROCESSOS Nº. 13623.103546/2020-98 (SM002896/2020)

 

SOLICITANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA, TRABALHADORES EM TRANSPORTE DE VALORES, SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
DE EMPRESAS PESSOAL, CURSOS DE FORMAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DE SEGURANÇAS E
VIGILÂNCIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDESV/PE

 

CONVIDADOS: MANDACARU VIGILÂNCIA LTDA e MUNICÍPIO DE CARUARU

 
Aos 07 de outubro de 2020, 10h, teve início a reunião de mediação por videoconferência no aplicativo Jitsi Meet, com
a participação da Mediadora Millene Dinara Pereira Silva e das seguintes pessoas: José Inácio Cassiano de Souza
(Presidente do SINDESV/PE), João Rodrigues Florêncio (dirigente sindical do SINDESV/PE), José Beneildo Silva
Júnior (representando a empresa Mandacaru Vigilância Ltda),  Jeane Maria da Silva (Gerente Administrativa da
empresa Mandacaru Vigilância Ltda), Andréia Maria dos Santos (Gerente DAP da empresa Mandacaru Vigilância
Ltda), Francisco Ferreira de Souza Júnior (Assessor Jurídico da Secretaria de Educação do Município de
Caruaru). Trata-se de nova remarcação. Com a palavra, o Sr. José Inácio Cassiano de Souza, Presidente do Sindicato
profissional, apresenta requerimento de que a empresa realize levantamento de valores devidos a título de diferença de
salários, diferença de vale alimentação e repercussões em FGTS e INSS. Apresenta proposta de cessão de crédito para
que o Município realize os pagamentos diretamente aos vigilantes ou, em caso de impossibilidade, o Sindicato realize
os pagamentos diretamente aos vigilantes. Pede que a empresa apresente proposta de pagamento. Com a palavra, a
Sra. Jeane Maria da Silva, representando a empresa Mandacaru Vigilância Ltda, informa que a empresa sempre teve
boa-fé e boa vontade para resolver a situação dos empregados. Esclareceu que a única pendência são os salários do
ano de 2020 que ainda não foram reajustados conforme CCT/2020. Esclareceu, ainda, que os vale alimentação já
estão sendo pagos atualizados, conforme CCT/2020. Informa que a empresa não se opõe à cessão de crédito, desde
que haja motivos que justifiquem. No caso em discussão, entende não haver motivos, pois não há pendências nesse
contrato e os pagamentos estão sendo realizados em dia. Com a palavra, o Sr. Francisco Júnior, representando
Secretaria de Educação do Município de Caruaru, informa que entrou em contato com o setor responsável para saber a
situação em que se encontra o pedido da empresa Mandacaru. Apresentou esclarecimentos em relação à Instrução
Normativa 005/2017 (federal) que reza em seu art. 57, §3º dispõe que : “A decisão sobre o pedido de repactuação
deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de
variação de custos”. Informa que o pedido ainda está em análise. Com palavra, o Sr. João Rodrigues, representando
SINDESV-PE, informa que as denúncias recebidas pelo Sindicato são de que apenas um mês de 2020 teve o
pagamento de vale alimentação reajustado de acordo com a CCT/2020. Pede apresentação de recibos pela empresa.
Com a palavra, a Sra. Jeane Maria da Silva, representando a empresa Mandacaru Vigilância Ltda, esclareceu que os
pedidos de repactuação dos anos de 2018, 2019 e 2020 foram feitos tempestivamente  (após 30 dias das novas
Convenções Coletivas). Esclareceu, ainda, que no dia 22/11/2020 foi protocolado documento reiterando os pedidos e
solicitando reunião com o Secretário. Informa que a empresa acostará aos autos os comprovantes dos vale alimentação
pagos a partir de janeiro/2020. Afirma que as denúncias sobre vale alimentação são inverídicas e infundadas. Afirma
que entende a demanda do Município e aguarda retorno sobre os pleitos. Pede o arquivamento do processo e se
compromete a realizar os reajustes quando receber do Município. Com a palavra, o Sr. Francisco Júnior, ,
representando Secretaria de Educação do Município de Caruaru, informa que não há objeção ao pedido de
arquivamento do procedimento e que caso seja necessário, poderá ser solicitado novo procedimento. Com a palavra, o
Sr. João Rodrigues, representando SINDESV-PE, pede que a empresa junte comprovantes de recolhimento de FGTS
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dos trabalhadores desse contrato. Com a palavra, a Sra. Jeane Maria da Silva, representando a empresa Mandacaru
Vigilância Ltda, manifesta concordância. Neste momento, o Sr. Beneildo Júnior, representando a empresa Mandacaru
Vigilância Ltda, pediu participação e a palavra para solicitar ao Sindicato profissional apuração das denúncias, tendo
em vista que são informações inverídicas. Com a palavra, o Sr. José Inácio Cassiano de Souza, Presidente do
SINDESV-PE, informa que será realizado levantamento nos postos de serviço pela patrulha sindical. Manifestou
concordância com o arquivamento do processo e informa que solicitará novo procedimento caso seja necessário.
Agradeceu a todos os participantes e pediu que o Município olhe com carinho a questão dos trabalhadores. Com a
palavra, o Sr. Francisco Júnior, representando a Secretaria de Educação do Município de Caruaru, afirmou que
entende a situação e reconhece o trabalho árduo realizado pelos vigilantes. Em respeito à Secretaria de Educação,
esclarece sobre a dificuldade enfrentada no período de pandemia. Afirma, apesar da dificuldade, que o Município de
Caruaru está mantendo os pagamentos dos contratos em dia, bem como o pagamento dos servidores. Com a palavra, o
Sr. Beneildo Júnior confirma que os pagamentos estão sendo realizados em dia pela Prefeitura e agradece a
participação de todos. Com a palavra, o Sr. João Rodrigues, representando SINDESV-PE, prestou esclarecimentos no
sentido de que as demandas são trazidas pelos trabalhadores e o Sindicato realiza a apuração. Não existindo nada mais
a tratar, a Mediadora realizou os agradecimentos aos participantes pela maneira como se portaram durante as reuniões
e finalizou. Diante do exposto, encerra-se o procedimento de mediação e arquiva-se o processo. O texto da Ata será
enviado aos e-mails indicados para comunicação, para manifestação de concordância com o teor ou solicitação de
alteração. Após o prazo para respostas, os interessados receberão a Ata assinada digitalmente.
 

Recife, 07 de outubro de 2020.

 

Documento assinado eletronicamente

MILLENE DINARA PEREIRA SILVA - Mediadora
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